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EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÕES.
INOCORRÊNCIA  DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO DO MÉRITO.  REJEIÇÃO.  APLICAÇÃO DA MULTA DO
ART. 1.026, § 2.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistentes  omissão  e
contradição,  instauram  nova  discussão  a  respeito  de  matéria  expressa  e
coerentemente decidida pelo acórdão embargado hão de ser rejeitados.

2. A oposição infundada de embargos de declaração caracteriza a interposição de
recurso  com  o  propósito  manifestamente  protelatório,  impondo a  aplicação  de
multa, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  dois  Embargos  de  Declaração  opostos
contra Acórdão prolatado nos autos do Processo n.º 0000019-70.2009.815.0301, em
que  figuram como  Embargantes  Francisco  Nóbrega  Almeida  e  José  Gilmar  de
Sousa Fernandes, e como Embargado o Ministério Público da Paraíba.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  de  ambos  os
Embargos de Declaração e rejeitá-los.

VOTO.

Francisco  Nóbrega  Almeida opôs  Embargos  de  Declaração contra  o
Acórdão que,  após rejeitar  as preliminares de nulidade da Sentença por falta de
fundamentação, de inépcia da Inicial,  de inadequação da via eleita e de falta de
interesse de agir,  negou provimento às Apelações interpostas por ele e por José
Gilmar de Sousa Fernandes e, com espeque no art. 1.013, § 3.º, III, do Código de
Processo  Civil,  julgou improcedente  o  pedido de indenização por  danos  morais
coletivos, f. 1.274/1.281-v, nos autos da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade
Administrativa  em  face  deles  ajuizada  pelo  Ministério  Público  Estadual,  ao
fundamento  de  que  a  Lei  Orgânica  do  Município  de  São  Domingos  atribui
nominalmente ao Prefeito o dever de encaminhar ao Poder Legislativo Municipal,
mensalmente, a documentação necessária à apreciação das contas da Prefeitura, de
que restaram provadas a consciência e a vontade desse primeiro Embargante na
conduta omissiva que lhe foi imputada na Inicial, sendo dispensável a existência de
especial fim de agir, de que a possibilidade de fiscalização por outros meios não



dispensa  o  cumprimento  do  dever  referido  e,  quanto  a  José  Gilmar  de  Sousa
Fernandes, de que a tese de que houve a retirada informal dos documentos para
obtenção de cópias não se sustenta diante da ausência de prova de envio a qualquer
copiadora e de protocolo de retirada, das inconsistências quanto às datas de carga e
devolução e quanto à pessoa do retirante, da inverossimilhança da ocorrência desses
fatos em período de recesso natalino e da remessa dos originais pelo Executivo, não
havendo necessidade de prova de dano ao erário.

Em suas Razões, f. 1.283/1.291, alegou que o Acórdão incorreu em duas
contradições, consistentes, em primeiro lugar, na conclusão de que sua omissão em
prestar  contas  ao  Legislativo  local  está  em descompasso  com o  art.  49  da  Lei
Orgânica  do  Município,  dispositivo  que,  de  acordo  com  seu  raciocínio,  é
inconstitucional, e, depois, no fato de que não restou provada sua má-fé, em razão
de as notificações emitidas pelo Parquet terem sido recebidas por terceiros, razões
pelas  quais  requereu  o  acolhimento  dos  seus  Aclaratórios,  com  efeitos
modificativos, para que sejam sanados os apontados vícios e, provida sua Apelação,
seja julgado improcedente o pedido.

José  Gilmar  de  Sousa  Fernandes também  opôs  Embargos  de
Declaração, f. 1.294/1.300, sustentando que a Decisão foi omissa na apreciação do
seu argumento de que não houve confecção de certidão falsa por ele subscrita, ante
o fato de que os documentos foram, sim, entregues ao Poder Legislativo Municipal
e, depois, retirados para extração de cópias em reprografia, fato provado, no seu
dizer, pelo documento de f. 830, supostamente não apreciado, e pelo relatório de
inspeção dos Agentes da Promotoria.

Argumentou, ainda, que o Acórdão foi contraditório na dosimetria da pena,
porquanto, segundo seus argumentos, em razão de a falsidade ideológica não ter
sido provada, deveria ter sido aplicada tão somente a pena de multa.

Requereu o acolhimento dos seus Embargos para correção desses vícios.

Contrarrazoando, f. 1.304/1.307, a Procuradoria de Justiça sustentou que
não  há  contradição  no  Acórdão  e  que  os  Embargantes  pretendem  rediscutir  o
mérito, pugnando pela rejeição de ambos os Embargos.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  de  ambos  os
Embargos de Declaração.

Trata-se de Ação Civil Pública fundada em acusação da prática de ato de
improbidade administrativa, intentada pelo Ministério Público Estadual em face dos
então  Prefeito  e  Presidente  da  Câmara  de  Vereadores  do  Município  de  São
Domingos, ambos Embargantes.

O Prefeito foi acusado de descumprir dolosamente o dever insculpido no
art.  49 da  Lei  Orgânica daquele  Município1 no período de  setembro de  2007 a

1 Art. 49. O Prefeito do Município, encaminhará, mensalmente, à Câmara de Vereadores, até o dia
vinte  do  mês  subsequente:  I  –  balancetes  da  receita  e  despesa;  II  –  extratos  bancários;  III  –
empenhos  dos  pagamentos  efetuados,  acompanhados  dos  respectivos  recibos,  faturas  ou
documentos fiscais; IV – cópias das licitações homologadas no período; V – cópias dos contratos e
convênios  firmados;  VI  –  relação  das  admissões,  demissões,  exonerações  e  quaisquer  atos



outubro de 2008, com o objetivo de frustrar a atividade fiscalizatória do Legislativo
e evitar a descoberta de supostas irregularidades na gestão de recursos públicos.

O Presidente da  Câmara  Municipal,  por  sua  vez,  foi  acusado de emitir
certidão ideologicamente falsa atestando o recebimento regular desses documentos,
com  o  objetivo  premeditado  de  resguardar  o  Prefeito,  seu  aliado  político,  de
qualquer responsabilização.

O primeiro Embargante, no mérito da sua Apelação, alegou que não tomou
conhecimento da Recomendação do Ministério Público editada para alertá-lo do seu
dever  de  remessa,  que  os  fatos  narrados  na  Inicial  indicam,  no  máximo,  mera
desorganização administrativa, que não houve prova de dolo, que ocorreu um mero
atraso não intencional exclusivamente no envio de cópias de processos licitatórios,
que,  mensalmente,  enviava  balancetes  à  Câmara  Municipal  nos  termos  da
Resolução  TCE  n.°  01/2007,  que  as  sanções  impostas  são  desproporcionais  à
gravidade  dos  fatos  e  que  eventual  manutenção  da  condenação  importará  em
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e do art. 37, § 4.º,
da Constituição da República.

O segundo Embargante,  por outro lado, alegou que não emitiu  certidão
falsa, que os Agentes do Ministério Público não encontraram os papéis na inspeção
in  loco realizada  porque  um  servidor  do  Executivo  coletou  os  documentos
temporariamente  com  o  objetivo  de  extrair  cópias  e  que  os  processos
administrativos foram enviados a uma copiadora situada na cidade de Sousa.

Defendeu, ainda, que as condutas descritas no art. 11 da Lei Federal n.º
8.429/1992  somente  configuram  improbidade  administrativa  se  praticadas  com
dolo, não provado no caso concreto, e que não houve indicação de dano ao erário
nem de enriquecimento ilícito.

Todas  essas  questões  foram  minuciosamente  apreciadas  no  Acórdão
embargado, consoante se observa no seguinte excerto:

A omissão de prestação de contas, na acepção mais ampla do termo, subsome-se ao
inciso VI do art. 11 da Lei Federal n.° 8.429/92, in verbis:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
[…]
VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que as condutas tipificadas
no art. 11 da Lei n.° 8.429/92 somente configuram improbidade administrativa se
praticadas  dolosamente,  em  que  pese  não  se  exija  a  prova  de  dolo  específico,
bastando o genérico. 

[…]

Ao contrário de precedentes já julgados por esta Quarta Câmara Especializada Cível,
nos quais a omissão de prestação de contas foi imputada a Prefeitos objetivamente
ou culposamente, o caso concreto é notabilizado por um denso arcabouço probatório

administrativos que importem em provimento ou vacância de cargo ou emprego público. Parágrafo
único. Os documentos mencionados neste artigo ficarão, na Câmara de Vereadores, à disposição de
qualquer contribuinte, para análise e apreciação de sua legalidade.



indicativo de dolo genérico, em consonância com a narrativa veiculada na Exordial.

Na maioria dos casos, as legislações municipais e a praxe administrativa remetem a
determinados agentes públicos subordinados ao Prefeito, e não diretamente ao Chefe
do Executivo, as atribuições de confecção e envio de documentos relacionados às
variadas prestações de contas a que se submete.

No caso dos autos, todavia, a Lei Orgânica atribui nominalmente ao Prefeito essas
atribuições  (“Art.  49.  O  Prefeito  do  Município,  encaminhará,  mensalmente,  à
Câmara de Vereadores, até o dia vinte do mês subsequente:”).

Além disso,  os  Ofícios  de  f.  776/820 e  888/923,  todos  subscritos  pelo  Prefeito,
indicam  que  o  ato  concreto  de  envio  da  documentação,  no  Município  de  São
Domingos,  é  feita  diretamente  pelo  Chefe  do  Executivo,  ainda  que  conte,
obviamente, com o assessoramento de seu corpo técnico.

Essas peculiaridades evidenciam que a imputação da omissão à pessoa do Prefeito
não implica em responsabilização objetiva.

Passo, portanto, à valoração do elemento anímico da conduta negativa.

Em  primeiro  lugar,  a  subscrição  pessoal  dos  Ofícios  que  instrumentalizam,
periodicamente, a remessa dos documentos ao Poder legislativo já é suficiente para
evidenciar a consciência da omissão por parte do Prefeito, uma vez que a recorrência
de tais atos indica certo grau de familiaridade com o dever legal, cujo conhecimento,
de toda forma, não poderia ser negado, nos termos do art. 3º da Lei de Introdução às
Normas  do  Direito  Brasileiro  (“Art.  3º.  Ninguém  se  escusa  de  cumprir  a  lei,
alegando que não a conhece”). 

Em segundo lugar, o Ministério Público editou uma Recomendação, de n.° 03/2008,
f. 43/44, endereçada especificamente ao Prefeito de São Domingos, tendo por objeto
único o cumprimento da obrigação insculpida no art. 49 da Lei Orgânica daquele
ente  federado,  recebida  em  setembro  de  2008,  cuja  ciência  inequívoca  restou
provada pelo Ofício de f. 49, o que evidencia não só a consciência, como também a
vontade finalisticamente construída de permanecer inerte.

Em terceiro lugar, a concertação, junto ao Presidente da Câmara, seu aliado político,
da emissão de certidão com conteúdo inverídico – analisada em profundidade na
sequência – fulmina qualquer dúvida eventualmente existente a respeito do elemento
volitivo do dolo.

Não se faz  necessário perquirir  a  respeito de um especial  fim de agir  – como o
eventual desiderato de ocultação de um desvio concreto e individualizado – uma vez
que esse questionamento  se relaciona à  existência  de dolo específico,  que  não é
essencial para a configuração de improbidade administrativa prevista no art. 11 da
Lei n.º 8.4299/92.

A vontade livre, consciente e finalisticamente dirigida de frustrar o conhecimento
pleno da contabilidade municipal pelo Poder Legislativo configura a improbidade
que lhe foi imputada, sendo desinfluente para tanto a prova de dano concreto ao
erário ou de enriquecimento ilícito, porquanto não são elementares do tipo do art. 11.

[…]
 
Em virtude de todas essas nuances fáticas específicas, não acolho as teses de mero
descuido  ou  desorganização  administrativa,  tampouco  a  de  desconhecimento  do
dever legal insculpido no art. 49 da Lei Orgânica e do teor da Recomendação editada
pelo  Ministério  Público,  cuja  ciência  restou  indiscutivelmente  provada  pela
assinatura lançada no Ofício de f. 49. 

A  tese  segundo  a  qual  a  fiscalização  que  ora  se  discute  poderia  ser  realizada
satisfatoriamente  por  meio  de  outros  tipos  de  prestação  de  contas  também  não
descaracteriza a improbidade imputada ao Prefeito.



Além de não haver prova satisfatória do fiel cumprimento da Resolução TCE n.°
01/2007, os variados tipos de prestação de contas coexistem sem exclusão recíproca,
não se podendo admitir que o Réu seja isentado de responsabilidade por ter, em tese,
apresentado outros tipos de balanços (o que sequer foi provado, vale ressaltar).

Portanto, concluo que a condenação do Prefeito deve ser mantida.

O Presidente da Câmara de Vereadores, por sua vez, subscreveu Certidão, datada de
04  de  dezembro  de  2008,  atestando  a  apresentação,  pelo  Prefeito,  de  todos  os
documentos enumerados no art. 49 da Lei Orgânica de São Domingos.

A inspeção realizada por Agentes da Promotoria de Justiça de Pombal comprovou
satisfatoriamente  a  inveracidade  da  afirmação do  Réu,  uma vez  que constatou  a
ausência de vários tipos de documentos no dia imediato ao da emissão da Certidão
(balancetes de receitas e despesas de outubro de 2008, empenhos dos pagamentos
efetuados em setembro e outubro de 2008, licitações e contratos de todo o período
especificado na Exordial).

A tese construída pelo então Presidente da Câmara para justificar esse fato – retirada
informal  dos documentos para  obtenção  de  cópias  – é  totalmente  inverossímil  e
existem vários elementos probatórios que indicam sua inconsistência, consoante será
explicado a seguir.

Não  houve  qualquer  registro  protocolar  da  retirada  dos  documentos  da  Câmara
Municipal,  não sendo crível  que tenha havido uma carga totalmente informal de
grande volume de documentos de singular importância, máxime em se tratando de
originais, como querem fazer crer os Apelantes.

Também não é factível que os documentos tenham sido entregues e retirados num
mesmo dia,  sobretudo  quando  a  Câmara  Municipal  já  se  encontrava  de  recesso
natalino.

Em  paralelo,  o  Presidente  da  Câmara  não  colacionou  a  estes  autos  qualquer
comprovação  de  que  os  documentos  foram remetidos  à  copiadora  Papirossauros
Livraria e Papelaria Ltda., a exemplo de nota fiscal do serviço prestado ou qualquer
outro indicativo de seu translado ao Município de Sousa, consoante foi afirmado nas
peças defensivas.

As  inconsistências  dessa  versão  são  várias:  (1)  o  Réu  José  Gilmar  de  Souza
Fernandes emitiu uma declaração, f. 770, em que afirma que os documentos foram
devolvidos informalmente ao Poder Executivo em 03 de dezembro de 2008, mas na
Defesa Prévia, f. 755, asseverou que isso aconteceu em 04 de dezembro, voltando a
afirmar  que  o  fato  ocorreu  em  03  de  dezembro  na  sua  Contestação,  f.  951,  e
posteriormente, mudando de novo a versão na Apelação, quando aponta o dia 04, f.
1.105; (2) na declaração de f. 830 (reproduzida às f. 878) e na audiência de instrução,
a então Tesoureira da Câmara, Josilene Marinho da S. Sousa, afirmou que o fato
ocorreu em 04 de dezembro e que os documentos foram retirados por um servidor do
Executivo de nome Eudes Leite de Sá Júnior, enquanto que o Presidente da Câmara,
na declaração de f. 770, afirmou que os documentos foram levados pessoalmente por
ele, sem intermediação de terceiros; (3) na declaração de f. 770, o Réu afirmou que
levou os documentos pessoalmente à Prefeitura, enquanto que, na Apelação, mudou
sua versão, asseverando que foram retirados pelo servidor Eudes Leite, f. 1.105; (4) a
Tesoureira,  na  audiência  de instrução,  asseverou que o Presidente  não  estava na
Câmara no momento da suposta retirada, tendo ligado para ele para que autorizasse a
saída  dos  documentos,  f.  1.032;  (5)  a  Tesoureira  afirmou  em  audiência  que  os
documentos foram retirados numa sexta-feira, contudo, o dia 03 foi uma quarta-feira
e  o  dia  04  uma  quinta-feira;  e  (6)  a  Tesoureira  afirmou  em  audiência  que  os
documentos  foram  devolvidos  na  segunda-feira  imediata,  dia  08  de  dezembro,
enquanto o Réu afirmou que foram devolvidos no dia 09 de dezembro, f. 1.105, uma
terça-feira.

Ante  o  expendido,  a  ausência  de  prova  de  envio  dos  documentos  a  qualquer



copiadora, a ausência de protocolo de retirada, as inconsistências quanto às datas de
carga  e  devolução e quanto à  pessoa  do retirante,  além da  inverossimilhança  da
ocorrência desses fatos em período de recesso natalino e da remessa dos originais
pelo Executivo, conjuntamente consideradas, geram a segurança necessária para se
concluir pela inexistência do fato impeditivo que lastreia a defesa do Presidente da
Câmara (art. 333, II, do CPC/73).

Essas nuances fáticas indicam, satisfatoriamente, que houve vínculo subjetivo entre
os  Réus  (vontade  homogênea)  mediante  ajuste  prévio  (pactum  sceleris),  com  o
objetivo consciente e finalisticamente dirigido de obstaculizar a ciência da infração
praticada pelo Prefeito pelos órgãos de controle, inclusive e sobretudo o Ministério
Público, que, à época, já havia deflagrado procedimento investigatório para apuração
dos fatos (em 10 de setembro de 2008, f. 23), o que inquina a conduta de especial
gravidade  (há,  portanto,  em  relação  à  conduta  de  emissão  da  Certidão,  prova
suficiente não apenas de dolo genérico, mas também de dolo específico).

Em se tratando de conduta que se amolda ao tipo do art. 11, II, da Lei n.º 8.429/92,
não há necessidade de prova de dano ao erário, tampouco de enriquecimento ilícito,
conforme declinado anteriormente.

No que diz respeito à dosimetria da pena imposta aos Réus, não se verifica violação
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, tampouco do art. 37, §4º, da
Constituição Federal.

A  improbidade  referente  à  ausência  de  prestação  de  contas,  isoladamente
considerada, realmente é de baixa potencialidade lesiva, tendo em vista que não se
provaram ulteriores desdobramentos em prejuízo do interesse público.

Ocorre que a falsidade ideológica da Certidão de f. 50 (documento público), operada
em coautoria (em sentido lato), é de relevante gravidade, sendo, inclusive, prevista
como crime pelo art. 299 do Código Penal, com pena de reclusão de um a cinco anos
e aumento de sexta parte por serem os Réus funcionários públicos.

Ademais, a falsificação operou-se com o objetivo de frustrar não só as investigações
da Câmara Municipal, como também do Ministério Público, o que reveste a conduta
de singular gravidade e impõe o recrudescimento da sanção para que sejam atendidas
suas finalidades retributiva e preventiva.

Portanto,  considerando  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  reputo  adequadas  e
proporcionais as penas impostas na origem. 

[…]

A ciência  do  primeiro  Embargante  a  respeito  da recomendação editada
pelo Ministério Público tendo por objeto o cumprimento do art. 49 da Lei Orgânica
do  Município  de  São  Domingos  foi  expressamente  analisada  e  posta  como
fundamento  do  desprovimento  de sua  Apelação,  sendo descabida  a  arguição  de
inconstitucionalidade do referido dispositivo tão somente em sede de embargos de
declaração, não havendo, portanto, qualquer contradição nesse aspecto.

Não houve omissão, por outro lado, na análise do documento de f. 830,
explicitamente referido no Acórdão quando da análise das inconsistências da tese de
defesa levantada pelo segundo Embargante em sua Apelação.

Apreciou-se, ademais, o relatório de inspeção dos Agentes de Promotoria,
que foi, inclusive, um dos principais fundamentos para desprovimento do Recurso.

Por fim, provada, no âmbito da Ação de Improbidade Administrativa, a
falsidade  ideológica  imputada  ao  segundo  Embargante,  não  há  contradição  no



capítulo em que lhe foram imputadas as penas previstas na Lei n.º 8.429/1992.

Pretendem os Embargantes rediscutir  o mérito da Ação de Improbidade
Administrativa,  exaustivamente  apreciado  no  Acórdão  embargado,  providência
vedada nesta estreita via recursal.

Considerando  o  caráter  manifestamente  protelatório  de  ambos  os
Embargos de Declaração ora em julgamento, faz-se necessária a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil.

Posto  isso,  conhecidos  os  Embargos  de  Declaração,  rejeito-os,
aplicando aos Embargantes multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


